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CAPÍTULO I
Disposições gerais
	Redação Anterior
	Nova Redação

	
	

	Artigo D-4/1.º
	Artigo D-4/1.º

	Objeto e âmbito de aplicação
	Objeto e âmbito de aplicação

	1 – O presente Título fixa o regime geral relativo à organização e funcionamento das Feiras e Mercados da área do Município.
	1 – (…)

	2 – Tendo por base a respetiva natureza, características e localização, cada Feira e Mercado pode ser ainda objecto de regulamento próprio dirigido a completar ou desenvolver o disposto no presente Título, em conformidade com os princípios e disposições nele estabelecidos.
	2 – (…)

	3 – Do regulamento próprio de cada Mercado ou Feira consta, nomeadamente, o local, a organização do espaço ou recinto por sector de actividade, as normas de funcionamento específicas, os horários de funcionamento, a listagem dos produtos proibidos ou cuja comercialização depende de condições específicas de venda, as regras de utilização das zonas e equipamentos comuns, as regras atinentes à armazenagem das mercadorias e ao estacionamento.


	3 – Do regulamento próprio de cada Mercado ou Feira consta, nomeadamente: 

a) o local, 

b) as condições de admissão dos vendedores;

c) os critérios para a atribuição dos respetivos espaços de venda;

d) a organização do espaço ou recinto por sector de atividade, quando aplicável;

e) as normas de funcionamento específicas, incluindo normas para uma limpeza célere dos espaços de venda aquando do seu encerramento;

f) as regras de utilização das zonas e equipamentos comuns, quando aplicável;

g) os horários de funcionamento,

h) a listagem dos produtos proibidos ou cuja comercialização depende de condições específicas de venda, 

i) as regras relativas à armazenagem das mercadorias, quando aplicável;
j) as regras relativas ao estacionamento;

k) os direitos e obrigações dos vendedores.

	
	4 - O presente Título não se aplica:

a) aos eventos de exposição e de amostra, ainda que nos mesmos se realizem vendas a título acessório;

b) aos eventos exclusiva ou predominantemente destinados à participação de agentes económicos titulares de estabelecimentos, que procedam a vendas ocasionais e esporádicas fora dos seus estabelecimentos;

c) às mostras de artesanato, predominantemente destinadas à participação de artesãos;

d) ao exercício do comércio a retalho não sedentário exercido por vendedores ambulantes;

e) à distribuição domiciliária efetuada por conta de agentes económicos titulares de estabelecimentos, para fornecimento de géneros alimentícios, bebidas ou outros bens de consumo doméstico corrente;

f) à venda ambulante de lotarias;

g) à prestação de serviços de restauração e de bebidas com caráter não sedentário, regulada pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 20.º da Lei n.º 27/2013, 12 de abril.

	Artigo D-4/3.º
	Artigo D-4/2.º

	
	

	Artigo D-4/4.º
	Artigo D-4/3.º

	Noção de feira
	Noção de feira

	1 – Denomina-se Feira o evento autorizado pela respectiva autarquia, que congrega periodicamente no mesmo espaço vários agentes de comércio a retalho que exercem a actividade de feirante.
	1 - Denomina-se Feira o evento autorizado pela respetiva autarquia, que congrega periódica ou ocasionalmente no mesmo recinto vários agentes de comércio a retalho que exercem a atividade de feirante e que não esteja abrangido pelo artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, na sua redação atual.

	2 – As Feiras realizam-se periodicamente em local a publicitar pelo Município, com o horário de funcionamento que lhes for definido.
	2 – As Feiras realizam-se periódica ou ocasionalmente em local a publicitar pelo Município, com o horário de funcionamento que lhes for definido.

	3 – A cada feirante não pode ser atribuído, por regra, mais do que um lugar na mesma feira, podendo, excepcionalmente, caso não existam candidatos em número suficiente, ser adjudicado mais do que um lugar ao mesmo feirante.
	Revogado 

	4 – As regras de funcionamento de cada feira constam de documento autónomo, publicado no site institucional do Município.
	Revogado (norma constante do novo artigo D-4/1.º n.º 3)

	
	

	Artigo D-4/2.º
	Artigo D-4/4.º

	Competências
	Competências

	1 – É da competência dos órgãos do Município o planeamento e gestão dos Mercados e Feiras municipais.
	1 – (…)

	2 – Para os efeitos do disposto no número anterior, compete ao Município exercer os seus poderes de direção, administração e fiscalização, cabendo-lhe nomeadamente:

a) Fiscalizar as actividades exercidas e fazer cumprir o disposto no presente Título;

b) Exercer a fiscalização higio-sanitária;

c) Assegurar a gestão das zonas e serviços comuns, designadamente a conservação e limpeza dos espaços comuns;

d) Zelar pela segurança das instalações e equipamentos;

e) Coordenar e orientar a publicidade e promoção comercial da Feira ou Mercado.
	2 – Para os efeitos do disposto no número anterior, compete ao Município exercer os seus poderes de direção, administração e fiscalização, cabendo-lhe nomeadamente:

a) Fiscalizar as atividades exercidas e fazer cumprir o disposto no presente Título; 

b) Assegurar a gestão das zonas e serviços comuns, designadamente a conservação e limpeza dos espaços comuns;

c) Zelar pela segurança das instalações e equipamentos;

d) Coordenar e orientar a publicidade e promoção comercial da Feira ou Mercado;

e) Fiscalizar o bem-estar animal;

f) Fiscalizar os produtos de origem animal em comercialização

	3 – O Município pode, através de delegação de competências, atribuir a gestão, conservação, reparação e limpeza dos Mercados Municipais às Juntas de Freguesia, bem como, estipular demais formas de gestão destes equipamentos e eventos municipais com entidades privadas ou públicas, nos termos legalmente definidos para o efeito. 
	3 – (…)

.

	
	

	
	

	Artigo D-4/13.
	Artigo D-4/5.º

	Direitos dos ocupantes e feirantes
	Direitos dos ocupantes e feirantes

	1 – Os comerciantes dos Mercados e os feirantes têm direito:

a) A exercer a actividade no espaço de que são titulares;

b) A usufruir dos serviços comuns garantidos pelo Município, nomeadamente de limpeza, segurança, promoção e publicidade;

c) À emissão de um cartão de identificação e acesso à Feira ou Mercado.


	1 – (…)

	2 – Os comerciantes dos Mercados têm ainda direito:

a) A transmitir a sua posição a terceiros, nos termos do disposto no presente Título;

b) A utilizar as zonas e equipamentos comuns do Mercado, nomeadamente locais de armazenagem, câmaras frigoríficas, etc.

c) A usar o nome e/ou insígnias do Mercado ao lado dos da firma no respectivo estabelecimento ou em impressos, embalagens e material de propaganda. 
	2 – (…) 

	
	

	Artigo D-4/14.º
	Artigo D-4/6.º

	Obrigações dos ocupantes e feirantes
	Obrigações dos ocupantes e feirantes

	Constituem obrigações dos ocupantes e feirantes:

a)     Tratar com correcção, urbanidade e respeito todos aqueles que se relacionem com os ocupantes e feirantes no exercício da sua actividade, nomeadamente público em geral, demais ocupantes e feirantes e entidades fiscalizadores e trabalhadores municipais;

b)    Acatar todas as ordens, instruções, decisões e instruções proferidas pelas autoridades policiais, e fiscalizadoras concernentes ao exercício da actividade de ocupante e/ou feirante; 

c)     O cumprimento das normas higio-sanitárias fixadas na legislação em vigor e no presente CRMP;

d)    Apresentar-se em estado de asseio e cumprir cuidadosamente as normas elementares de higiene;

e)     Proceder atempadamente ao pagamento de todas as taxas devidas e previstas na Tabela anexa ao Código;

f)     Assumir os prejuízos causados nos recintos e espaços provocados pelo titular da licença de ocupação e/ou seus auxiliares,

g)    Manter os espaços de venda e de armazenagem correspondentes, bem como o material e equipamento inerente à actividade em bom estado de limpeza, asseio e arrumação;

h)     No final do exercício diário da actividade, encerramento do mercado/feira, efectuar a limpeza geral dos espaços, designadamente deixar sempre os seus lugares limpos e livres de quaisquer lixos, designadamente detritos, restos, caixas ou outros materiais;

i)      Cumprir todas as disposições legais e regulamentares referentes ao controlo metrológico, afixação de preços e apresentação de documentos,

j)      Proceder à deposição selectiva de resíduos, nos termos legais específicos aplicáveis às respectivas actividades e nos termos do disposto no CRMP;

l)      Restringir a sua actividade ao espaço que lhe for atribuído, não podendo ocupar superfície/lugar superior ao autorizado;

m)   Cumprimento integral dos horários de funcionamento estabelecidos;

n) Fazer uma utilização racional das torneiras públicas, sem potenciar o desperdício de água.


	Constituem obrigações dos ocupantes e feirantes:

a) (…)
b) (…)

c) (…)
d) (…)

e) (…)

f) (…)

g) (..)
h) (…)

i) (…)
j) (…)

k) (…)
l) (…) 

m) Cumprir a legislação em vigor relativamente à higiene dos géneros alimentícios, na comercialização de produtos alimentares.

n) Ser portadores, nos locais de venda, das faturas comprovativas da aquisição de produtos para venda ao público, nos termos previstos no Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, excecionando-se artigos de fabrico ou produção própria;

o) Afixar os preços de venda ao consumidor em dígitos, de modo visível, inequívoco, fácil e perfeitamente legível, através da utilização de letreiros, etiquetas ou listas;

p) Afixar nos locais de venda, de forma visível e facilmente legível pelo público, um letreiro no qual consta a identificação ou firma e o número de registo na DGAE, quando aplicável;

q) Ser portador, nos locais de venda, do título de exercício de atividade ou cartão, quando aplicável

	
	

	Artigo D-4/17.º
	Artigo D-4/7.º

	
	

	Artigo D-4/9.º
	Artigo D-4/8.º

	Extinção das licenças
	Extinção das licenças

	1 – Para além das situações de extinção previstas na Parte A do presente Código, as licenças caducam:
	1 – Para além das situações de extinção previstas na Parte A do presente Código, as concessões de espaços de venda caducam:

	a) Se o titular não iniciar a atividade após o decurso dos períodos de ausência autorizada nos termos previstos no presente Título;
	a) (…)

	b) Se o titular não acatar ordem legítima emanada pelos funcionários municipais ou interferir indevidamente na sua ação, insultando-os ou ofendendo a sua honra e dignidade, enquanto se encontrarem no exercício das suas funções;
	b) (…)

	c) Se o titular ceder a sua posição a terceiro sem autorização da Câmara Municipal ou entidade gestora;
	c) (…)

	d) No caso de não exercício da atividade por 30 dias seguidos ou 60 dias interpolados, ressalvados os eventuais períodos de ausência devidamente autorizada;
	d) (…)

	e) Por morte do titular, excetuando o disposto no Artigo D-4/26.º;
	e) (…)

	f) Por renúncia voluntária do seu titular;
	f) (…)

	g) No caso de não pagamento das taxas devidas, por período igual ou superior a 3 meses.
	g) (…)

	
	h) Pelo decurso do prazo fixado para o exercício do direito de utilização, quando aplicável.

	2 – Em caso de cessação da licença e incumprimento, por parte do titular, do dever de remover os seus bens do local, o Município procede à remoção e armazenamento dos bens que a ele pertençam, a expensas do mesmo, efetuando-se a restituição do mobiliário, ou outro equipamento removido, mediante o pagamento das taxas ou outros encargos eventualmente em débito.


	2 – Em caso de cessação da concessão do espaço de venda, e incumprimento, por parte do titular, do dever de remover os seus bens do local, o Município procede à remoção e armazenamento dos bens que a ele pertençam, a expensas do mesmo, efetuando-se a restituição do mobiliário, ou outro equipamento removido, mediante o pagamento das taxas ou outros encargos eventualmente em débito.

	3 – Quando, tendo sido notificado para o efeito na morada constante do seu processo individual, o titular não der satisfação à remoção dentro do prazo fixado, os bens removidos revertem para o erário municipal.


	3 – (…) 

	
	4- Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1 considera-se que o titular cedeu a sua posição ilegalmente se a atividade estiver a ser exercida por qualquer outra pessoa, para além dos auxiliares registados.

	
	

	Artigos D-4/10.º a D-4/12.º
	Artigo D-4/9.º a D-4/11.º

	
	  

	
	CAPÍTULO II

	
	Das Feiras

	
	

	
	Artigo D-4/12.º

	
	Atribuição do espaço de venda em feiras realizadas em recintos públicos

	
	1 - A atribuição do espaço de venda em feiras será efetuada por sorteio, por ato público.

	
	2 - O sorteio será anunciado em edital, em sítio da internet da câmara municipal, num dos jornais co maior circulação do município e no balcão eletrónico do Município, nos termos previstos na Lei n.º 27/2013, de 12 de abril.

	
	3 - Do anúncio do sorteio consta o prazo de duração da concessão do espaço de venda em feiras

	
	4 - O direito de utilização do espaço público torna-se eficaz com a emissão do título de concessão do direito de utilização do espaço público.

	
	5 - A atribuição do espaço de venda em feiras não é renovável.

	
	6 - A cada feirante não pode ser atribuído, por regra, mais do que um lugar na mesma feira, podendo, excecionalmente, caso não existam candidatos em número suficiente, ser adjudicado mais do que um lugar ao mesmo feirante.

	
	7 – Os espaços que, após o sorteio, tenham ficado vagos, poderão ser atribuídos mediante requerimento dos interessados, nas mesmas condições constantes do anúncio do sorteio.

	
	8 - O direito de utilização do espaço público é titulado por alvará.

	
	

	
	Artigo D-4/13.º

	
	Produtos Proibidos

	
	Nas feiras é proibido o comércio dos seguintes produtos:

	
	a) Produtos fitofarmacêuticos abrangidos pela lei 26/93, de 11de abril; 

	
	b) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;

	
	c) Veículos automóveis, motociclos e seus acessórios, em modo ambulante

	
	d) Combustíveis líquidos, sólidos ou gasosos, com exceção do álcool desnaturado; 

	
	e) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais explosivos ou detonantes; 

	
	f) Moedas e notas de banco, exceto quando o ramo de atividade do lugar de venda corresponda à venda desse produto estritamente direcionado ao colecionismo; 

	
	g) Aditivos para alimentos para animais, pré-misturas preparadas com aditivos para alimentos para animais e alimentos compostos para animais que contenham aditivos a que se refere o n.º1 do artigo 10.º do Regulamento (CE) n.º 183/2005, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de janeiro; 

	
	h) Bebidas, com exceção de refrigerantes e águas minerais nas embalagens de origem;

	
	i) Pescado e ovos.

	
	

	
	Artigo D-4/14.º

	
	Prestação de Serviços de Restauração e Bebidas de Caráter não Sedentário em Feiras

	
	1 - A prestação de serviços de restauração e bebidas de carácter não sedentário nas feiras é permitida nas zonas que vierem a ser definidas e publicitadas em edital e no sítio da internet do Município.

	
	2 - No edital referido no número anterior são definidas as condições de atribuição das licenças de ocupação do espaço público.

	
	3 - A prestação de serviços de restauração e bebidas de caráter não sedentário nas feiras apenas pode ser promovida:

	
	a) por quem seja titular de licença de ocupação do espaço público, concedida nos termos do presente código e

	
	b) tenha efetuado comunicação prévia com prazo, nos termos do disposto no Decreto-lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

	
	Artigo D-4/15.º

	
	Feiras promovidas por entidades privadas

	
	1 - As feiras promovidas por entidades privadas estão sujeitas a autorização do município e devem obedecer, com as necessárias adaptações, às regras constantes do presente Código.

	
	2 - O pedido de autorização deve ser apresentado com uma antecedência não inferior a 25 dias úteis, sobre a data da sua realização.

	
	

	
	CAPÍTULO III

	
	Dos Mercados

	
	

	
	SECÇÃO I

	
	Atribuição de Espaços

	
	

	Artigo D-4/6.º
	Artigo D-4/16.º

	Adjudicação de lugares
	Adjudicação de espaços em Mercados

	1 – O pedido de ocupação de espaços comerciais nas Feiras e Mercados, qualquer que seja o ramo ou sector de actividade a que se destinem, é efetuado mediante a apresentação do requerimento disponibilizado no site do Município, nos termos estabelecidos na Parte A do presente Código.
	1 – O pedido de ocupação de espaços comerciais nos Mercados, qualquer que seja o ramo ou sector de atividade a que se destinem, é efetuado mediante a apresentação do requerimento disponibilizado no sítio da internet do Município, nos termos estabelecidos na Parte A do presente Código.

	2 – No caso das feiras municipais a atribuição de espaços de venda é efetuada por acto público, mediante sorteio, que deve ter periodicidade mensal, e é referente aos pedidos que foram apresentados no mês(es) antecedente(s), em conformidade com o disposto no número anterior e está condicionada à existência de vaga no evento respectivo
	Revogado (ver artigo D-4/13.º)

	3 - No caso da instalação de novos Mercados Municipais ou transferência de local dos existentes, ou ainda em casos de conveniência do interesse público, a atribuição destes lugares pode ser efectuada por concurso público, no caso dos Mercados, ou por sorteio, no caso das Feiras.
	2 – (…)

	
	3 - O direito de ocupação de espaços de venda nos Mercados é titulado por alvará.

	
	4 – O direito de ocupação é precário, não lhe sendo aplicáveis as normas legais relativas ao arrendamento.

	

	Artigo D-4/7.º
	Artigo D-4/17.º

	Condições do concurso ou sorteio
	Condições do concurso ou sorteio

	1 – No anúncio de abertura do concurso para efeitos de atribuição de espaço de venda em mercado municipal indicar-se-á, designadamente, a localização e características do espaço, a base de licitação (caso haja lugar à mesma), a forma de apresentação, bem como os documentos que devem instruir a proposta, o montante da taxa mensal respectiva e outros encargos que vierem a ser determinados, assim como condições especiais referentes à ocupação. 


	1 – Quando a atribuição de espaços de venda em mercados seja efetuada por concurso, no anúncio de abertura do concurso para atribuição de espaço de venda em mercado municipal indicar-se-á, designadamente, a localização e características do espaço, a base de licitação, se a ela houver lugar, a forma de apresentação, bem como os documentos que devem instruir a proposta, o montante da taxa mensal respetiva e outros encargos que vierem a ser determinados, assim como condições especiais referentes à ocupação. 

	2 – O sorteio para efeitos do disposto no número 2 do artigo antecedente é efectuado no local da realização do evento, mediante comunicação prévia ao requerente da data e hora da sua realização.
	2 – (…) 

	
	

	
	SECÇÃO II

	
	Normas gerais

	
	

	Artigo D-4/21.º a Artigo D-4/38.º
	Artigo D-4/18.º a Artigo D-4/35.º

	
	 

	Artigo D-4/16.º
	Artigo D-4/36.º

	
	 

	Artigo D-4/39.º e D-4/40.º
	Artigo D-4/37.º e D-4/38.º

	
	 


	TÍTULO V
	TÍTULO V

	Venda ambulante
	Comércio a retalho não sedentário exercido por vendedores ambulantes

	 
	 

	CAPÍTULO I 
	Capítulo I

	Disposições gerais
	Disposições Gerais

	 
	 

	Artigo E-5/1.º 
	Artigo E-5/1.º

	Âmbito de aplicação
	Âmbito de aplicação

	1 – O exercício da actividade de vendedor ambulante na área do Município regula-se pelo disposto neste Título e demais disposições aplicáveis.
	1. O presente título aplica-se ao comércio a retalho não sedentário exercido por vendedores ambulantes nas zonas e locais públicos autorizados.

	 
	2. Para efeitos do presente Título considera-se vendedor ambulante a pessoa singular ou coletiva que exerce de forma habitual a atividade de comércio a retalho de forma itinerante, incluindo em instalações móveis ou amovíveis.

	 
	3. O presente Título, com exceção do disposto na alínea a) do artigo E-5/3.º, aplica-se também à venda de castanhas, pipocas, gelados e algodão doce, isentando-se a venda destes produtos do procedimento de comunicação prévia com prazo prevista no artigo 6.º do Decreto-lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

	2 – Excetuam-se do seu âmbito:
	4. O presente Título não se aplica:

	a) A distribuição domiciliária efectuada por conta de comerciantes com estabelecimento fixo;
	a) aos eventos de exposição e de amostra, ainda que nos mesmos se realizem vendas a título acessório;

	b) Venda de jornais ou outras publicações periódicas;
	b) aos eventos exclusiva ou predominantemente destinados à participação de agentes económicos titulares de estabelecimentos, que procedam a vendas ocasionais e esporádicas fora dos seus estabelecimentos;

	c) O exercício do comércio em Feiras, Mercados municipais ou outros locais que disponham de regulamentação própria; 
	c) às mostras de artesanato, predominantemente destinadas à participação de artesãos;

	d) A venda por ocasião da realização de festas e arraiais populares, em datas estabelecidas ou que ocorram espontaneamente, para o festejo de acontecimentos ou outros feitos relevantes de diversa natureza.
	d) ao exercício do comércio em Feiras, Mercados municipais ou outros locais que disponham de regulamentação própria;

	 
	e) à distribuição domiciliária efetuada por conta de agentes económicos titulares de estabelecimentos, para fornecimento de géneros alimentícios, bebidas ou outros bens de consumo doméstico corrente;

	 
	f) à venda ambulante de lotarias;

	 
	g) à prestação de serviços de restauração e de bebidas com caráter não sedentário, regulada pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril;

	 
	h) aos eventos promovidos no espaço público pelo Município ou pelas empresas municipais, que obedecem às regras gerais relativas à ocupação do espaço público.

	Artigo E-5/15.º
	Artigo E-5/2.º

	 
	 

	Artigo E-5/16.º 
	Artigo E-5/3.º

	Deveres dos vendedores ambulantes
	Deveres dos vendedores ambulantes

	1 – Os vendedores ambulantes têm, designadamente, o dever de:
	Os vendedores ambulantes têm, designadamente, o dever de:

	a) Se apresentar convenientemente limpos e vestidos de modo adequado ao tipo de venda ambulante que exerçam;
	a) ser portadores, nos locais de venda, do título de exercício de atividade ou cartão; 

	b) Comportar-se com civismo nas suas relações com os outros vendedores, Entidades fiscalizadoras e com o público em geral;
	b) ser portadores, nos locais de venda, das faturas comprovativas da aquisição de produtos para venda ao público, nos termos revistos no Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, excecionando-se artigos de fabrico ou produção própria;

	c) Manter todos os utensílios, unidades móveis e objectos intervenientes na venda em rigoroso estado de apresentação, asseio e higiene;
	c) afixar os preços de venda ao consumidor em dígitos, de modo visível, inequívoco, fácil e perfeitamente legível, através da utilização de letreiros, etiquetas ou listas;

	d) Conservar e apresentar os produtos que comercializem nas condições higio-sanitárias impostas ao seu comércio por legislação e regulamento aplicáveis;
	h) afixar nos locais de venda, de forma visível e facilmente legível pelo público, um letreiro no qual consta a identificação ou firma e o número de registo na DGAE;

	e) Acatar todas as ordens, decisões e instruções proferidas pelas autoridades policiais, administrativas e fiscalizadoras que sejam indispensáveis ao exercício da actividade de vendedor ambulante, nas condições previstas no presente Código;
	i) cumprir a legislação em vigor relativamente à higiene dos géneros alimentícios, na comercialização de produtos alimentares;

	f) Declarar, sempre que lhes seja exigido, às entidades competentes o lugar onde guardam a sua mercadoria, facultando-lhes o respectivo acesso;
	j) no final do exercício da actividade, deixar sempre os seus lugares limpos e livres de qualquer material, equipamento ou resíduos.

	g) Afixar em todos os produtos expostos a indicação do preço de venda ao público, de forma e em local bem visível, nos termos da legislação em vigor;
	Revogado 

	h) Deixar sempre, no final do exercício da actividade, os seus lugares limpos e livres de qualquer lixo, nomeadamente detritos, restos, caixas ou outros materiais semelhantes.
	Revogado 

	2 – Os vendedores ambulantes devem ainda fazer-se acompanhar, para efeitos de apresentação às entidades competentes para a fiscalização sempre que solicitados, das facturas ou documentos comprovativos da aquisição dos produtos ou artigos, com discriminação de:
	Revogado (artigo E-5/3.º al. b))

	a) Nome e domicílio do comprador;
	 

	b) Nome ou denominação social e sede ou domicílio do produtor, grossista, retalhista, leiloeiro, serviço alfandegário ou outro fornecedor, aos quais haja sido feita a aquisição e, bem assim, a data em que essa foi efectuada;
	 

	c) A especificação das mercadorias adquiridas, com a indicação das respectivas quantidades, preços e valores líquidos, descontos, abatimentos ou bónus concedidos e ainda, quando for caso disso, das correspondentes marcas, referências e n.ºs de série.
	 

	3 – Excepciona-se do disposto n.º anterior, os vendedores ambulantes que vendem artigos de artesanato, frutas, produtos agrícolas ou quaisquer outros de fabrico ou produção próprias, devendo estes apresentar cartão ou n.º de produtor directo emitido pela Direcção Regional de Agricultura da área de produção.
	Revogado (artigo 12.º da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril)

	 
	 

	Artigo E-5/17.º 
	Artigo E-5/4.º

	Práticas proibidas
	Proibições

	1 – É interdito aos vendedores ambulantes:
	É proibido aos vendedores ambulantes:

	a) Impedir ou dificultar, por qualquer forma ou meio, o trânsito nos locais destinados à circulação de veículos e peões e lugares de estacionamento;
	a) (…)

	b) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte público e às paragens dos respectivos veículos;
	b) (…)

	c) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifícios públicos ou privados, bem como o acesso a exposições dos estabelecimentos comerciais ou lojas de venda ao público;
	c) impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifícios ou instalações públicos ou privados, bem como o acesso ou a exposição dos estabelecimentos comerciais;

	d) Lançar no solo quaisquer desperdícios, restos, lixos ou outros materiais, suscetíveis de sujar a via ou os espaços público ou privado;
	Revogado

	e) Proceder à venda de artigos ou produtos nocivos à saúde pública ou que sejam contrários à moral, usos e bons costumes;
	Revogado

	f) Estacionar para expor ou comercializar os artigos e produtos fora dos locais em que a venda seja permitida;
	Revogado

	g) O exercício da actividade fora do local e do horário autorizado;
	Revogado

	h) Utilizar o local atribuído para fins que não sejam o exercício de venda ambulante;
	Revogado

	i) Prestar falsas declarações ou informações sobre a identidade, origem, natureza, composição, qualidade, propriedades ou utilidade dos produtos expostos à venda como forma de induzir o público para a sua aquisição, designadamente exposição e venda de contrafacções;
	Revogado

	j) Fazer publicidade ou promoção sonora com a utilização de meios sonoros de amplificação.
	d) (…)

	 
	 e) vender produtos suscetíveis de violar direitos de propriedade industrial, bem como a prática de atos de concorrência desleal, nos termos da legislação em vigor; 

	 
	f) promover práticas comerciais desleais, enganosas ou agressivas, nos termos da legislação em vigor.

	 
	 

	Artigo E-5/13.º 
	Artigo E-5/5.º

	Produtos interditos
	Produtos Proibidos

	É proibido o comércio ambulante dos seguintes produtos alimentares e mercadorias:
	É proibido o comércio a retalho não sedentário dos seguintes produtos alimentares e mercadorias:

	 
	a)    Produtos fitofarmacêuticos abrangidos pela lei 26/93, de 11de abril; 

	 
	b)    Medicamentos e especialidades farmacêuticas;

	 
	c)    Veículos automóveis, motociclos e seus acessórios, em modo ambulante

	 
	d)    Combustíveis líquidos, sólidos ou gasosos, com exceção do álcool desnaturado; 

	 
	e)    Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais explosivos ou detonantes; 

	 
	f)    Moedas e notas de banco, exceto quando o ramo de atividade do lugar de venda corresponda à venda desse produto estritamente direcionado ao colecionismo; 

	 
	g)    Aditivos para alimentos para animais, pré-misturas preparadas com aditivos para alimentos para animais e alimentos compostos para animais que contenham aditivos a que se refere o n.º1 do artigo 10.º do Regulamento (CE) n.º 183/2005, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de janeiro; 

	a) Carnes verdes, salgadas e em salmoura, ensacadas, fumadas e enlatadas e miudezas comestíveis;
	h)    (…)

	b) Bebidas, com excepção de refrigerantes e águas minerais nas embalagens de origem;
	i)   (…)

	c) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
	alínea b)

	d) Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, herbicidas, parasiticidas, raticidas e semelhantes;
	j)   (…)

	e) Sementes, plantas e ervas medicinais e respectivos preparados;
	k)    (…)

	f) Móveis, artigos de mobiliário, colchoaria e antiguidades;
	l)    (…)

	g) Tapeçarias, alcatifas, carpetes, passadeiras, tapetes, oleados e artigos de estofador;
	m)  (…)

	h) Aparelhagem radioeléctrica, máquinas e utensílios eléctricos ou a gás, candeeiros, lustres, seus acessórios ou partes separadas e material para instalações eléctricas;
	n)    (…)

	i) Instrumentos musicais, discos, cassetes, vídeos, DVD’s e afins, outros artigos musicais, seus acessórios e partes separadas;
	o)    (…)

	j) Materiais de construção, metais e ferragens;
	p)    (…)

	l) Veículos automóveis, reboques, motociclos, velocípedes com ou sem motor e acessórios;
	q)    (…)

	m) Combustíveis líquidos, sólidos ou gasosos, com excepção do petróleo, álcool desnaturado, carvão e lenha;
	alínea d)

	n) Instrumentos profissionais e científicos e aparelhagens de medida e verificação, com excepção das ferramentas e utensílios semelhantes de uso doméstico ou artesanal;
	r)   (…)

	o) Material para fotografia e cinema e artigos de óptica, oculista, relojoaria e respectivas peças separadas ou acessórios;
	s)  (…)

	p) Borracha e plásticos em folha ou tubo ou acessórios;
	t)     (…)

	q) Armas e munições, pólvora e qualquer outro material explosivo ou detonante;
	alínea e)

	r) Moedas e notas de banco;
	alínea f)

	s) Pescado e ovos.
	u)    (…)

	 
	

	 
	Capítulo II

	 
	Zonas de comércio a retalho não sedentário

	 
	 

	 
	Artigo E-5/6.º

	 
	Zonas Autorizadas

	 
	O exercício da atividade de comércio a retalho não sedentário exercido por  vendedores ambulantes apenas é permitido nas zonas que  vierem a ser definidas e publicitadas em Edital e no site do Município. 

	 
	 

	 
	Artigo E-5/7.º

	 
	Procedimento de atribuição de lugares fixos

	 
	1. Nas situações em que, por edital, o Município determine a restrição da venda ambulante a um número fixo de vendedores ambulantes, a atribuição do direito de uso do espaço público será efetuado por sorteio, por ato público.

	 
	2. O sorteio será anunciado em edital, efetuado nos termos previstos na Lei n.º 27/2013, de 12 de abril.

	 
	3. Do anúncio do sorteio consta o prazo de duração do direito de uso do espaço público.

	 
	4. O direito de utilização do espaço público torna-se eficaz com a emissão do título de concessão do direito de utilização do espaço público.

	 
	5. O direito de utilização do espaço público não é renovável.

	 

 

	 
	Capítulo III

	 
	Condições de ocupação do espaço público, colocação dos equipamentos e exposição dos produtos

	 
	 

	Artigo E-5/14.º 
	Artigo E-5/8.º

	Equipamento e exposição de produtos
	Equipamento e exposição de produtos

	1 – Na exposição e venda de produtos do seu comércio os vendedores ambulantes devem utilizar, individualmente, tabuleiros de dimensão não superior a 1metro x 1,2 metros, colocados a uma altura mínima de 0,70 metros do solo para géneros alimentícios e de 0,40 metros do solo para os géneros não alimentícios, salvo nos casos em que os meios postos à sua disposição pelo Município e/ou Juntas de Freguesia ou o transporte utilizado justifiquem a dispensa do seu uso.
	1. (…)

	2 – Os locais de venda, exposição e arrumação devem ser mantidos em rigoroso estado de asseio e higiene, facilmente laváveis, devendo conter, afixado em local bem visível ao público, a indicação do nome, n.º de cartão do respectivo vendedor e dos preços praticados.
	2. Os locais de venda, exposição e arrumação devem ser mantidos em rigoroso estado de asseio e higiene e ser facilmente laváveis.

	3 – Para além do período em que a venda é autorizada, os locais não podem ser ocupados com quaisquer artigos, embalagens e meios de exposição ou de acondicionamento das mercadorias, sob pena de serem consideradas abandonadas e, como tal, recolhidas pelos Serviços municipais.
	3. A venda de flores em locais fixos só pode ser efetuada em armações de suporte com cestos de verga, podendo cada vendedor utilizar apenas 3 armações. 

	4 – A ocupação da via pública é circunscrita exclusivamente ao espaço do lugar, não sendo permitido colocar qualquer objecto fora desse espaço, excepto recipientes para o lixo.
	Revogado (resulta dos deveres do vendedor ambulante)

	 
	 

	Artigo E-5/9.º 
	Artigo E-5/9.º

	Horários
	Horários

	1 – O período de exercício da actividade de vendedor ambulante é idêntico ao período normal de abertura ao público dos estabelecimentos comerciais na área do Município.
	O período de exercício da atividade de vendedor ambulante é idêntico ao período normal de abertura ao público dos estabelecimentos comerciais na área do Município.

	2 – Sem prejuízo do disposto no n.º 1, a venda em unidades amovíveis, nomeadamente em roullotes, atrelados, triciclos e similares, de produtos alimentares confeccionados pode revestir as seguintes formas:
	Revogado (regime da prestação de serviços de restauração e bebidas com caráter não sedentário)

	a) Pontual – Locais cuja actividade é condicionada pela realização de eventos desportivos e/ou manifestações de índole recreativa ou cultural, podendo iniciar-se 5 horas antes do início do evento e, não podendo prolongar-se para além de 2 horas após a sua conclusão;
	Revogado (regime da prestação de serviços de restauração e bebidas com caráter não sedentário)

	b) Diária – aquela que é efectuada em locais em que a actividade pode ser exercida todos os dias do ano, das 23h00m às 6h00m do dia imediato.
	Revogado (regime da prestação de serviços de restauração e bebidas com caráter não sedentário)

	3 – As roullotes, reboques, atrelados, triciclos ou unidades similares, utilizados nos termos do n.º anterior, devem obrigatoriamente ser removidas do local após o termo da actividade, sob pena de serem rebocados, ficando, neste caso, todas as despesas inerentes ao reboque e aparcamento por conta do adjudicatário do lugar.
	Revogado (regime da prestação de serviços de restauração e bebidas com caráter não sedentário)

	 
	 

	Artigos E-5/10.º a E-5/34.º 
	Revogados


Artigos Aditados

TÍTULO VII
Licenciamento e Exercício de Outras Atividades

Artigo E-7/1.º

Objecto

O presente Título estabelece o regime do exercício e fiscalização das seguintes actividades na área do Município:

(…)

h) prestação de serviços de restauração e bebidas de caráter não sedentário em espaço público.

Capítulo IX

Prestação de Serviços de Restauração e Bebidas de Caráter não Sedentário em Espaço Público

Artigo E-7/61.º

Zonas de Prestação de Serviços de Restauração e Bebidas de Caráter não Sedentário no Espaço Público

1. A prestação de serviços de restauração e bebidas de carácter não sedentário no espaço público é permitida nas zonas definidas e publicitadas em edital e no site do Município.

2. No edital referido no número anterior são definidas as condições de atribuição do direito de utilização do espaço público.

Artigo E-7/60.º

Comunicação

A autorização ou comunicação prévia com prazo da prestação de serviços de restauração e bebidas de caráter não sedentário em espaço público apenas pode ser deferida se se encontrarem preenchidos todos os requisitos previstos na lei e nos editais referidos no artigo anterior.

PARTE H
	 
(…)

	Artigo H/9.º
	Artigo H/9.º

	Remoção da ocupação ilegal
	Remoção da ocupação ilegal 

	1 - Sem prejuízo das normas específicas consagradas neste Código, verificando-se a ocupação do espaço público, sem licença ou em desconformidade com as condições da licença, o Município notifica o infractor para remover todo os materiais ou equipamentos para o efeito utilizados no prazo de 5 dias, contados da data da notificação.
	1 - (…)

	2 - No caso de incumprimento do disposto no número anterior, ou quando a ocupação ilegal ponha em causa a segurança de pessoas e bens ou outro interesse público cuja salvaguarda imponha uma actuação urgente, o Município remove e apreende imediatamente os materiais ou equipamentos que se encontrem a ocupar o espaço público.
	2 - (…)

	
	3 – A apreensão de bens deve ser acompanhada do correspondente auto de apreensão.

	3 - A responsabilidade pelas despesas com a remoção prevista no número anterior incumbe solidariamente ao infractor e a quem vier junto do Município reclamar quaisquer direitos sobre ele.
	4 - (…)

	4 - A remoção prevista no n.º 2 não confere ao proprietário dos materiais ou equipamentos qualquer direito a indemnização, por parte do Município, por perda, danos ou deterioração.
	5 - (…)

	5 - Uma vez apreendidos os materiais ou equipamentos, nos termos do disposto no n.º 2, o Município notifica o seu infractor para proceder ao seu levantamento no prazo de dez dias e para pagar as despesas de remoção e as taxas de armazenamento.
	6 - (…)

	6 – Os materiais ou equipamentos apreendidos consideram-se perdidos a favor do Município, podendo proceder-se à sua alienação, nos seguintes casos:
	7 – (…)

	a) os bens não sejam levantados;
	a) (…)

	b) as despesas de remoção não sejam pagas;
	b) (…)

	c) não seja possível identificar o proprietário do equipamento ou material. 
	c) (…)

	 
	8 – Quando os bens apreendidos forem perecíveis, observar-se-á o seguinte procedimento:

	 
	a) se se encontrarem em boas condições higio-sanitárias, ser-lhes-á dado o destino mais conveniente, por decisão da entidade apreensora, nomeadamente a doação a instituições de solidariedade social ou cantinas escolares;

	 
	b) se se encontrarem em estado de deterioração, são destruídos.

	 

	(…)
 

	Artigo H/30.º      
	Artigo H/30.º

	Mercados e feiras
	Mercados e feiras

	1 – Constituem contra ordenação punível com coima, as seguintes infracções:
	1 – Constituem contra ordenação punível com coima, as seguintes infrações:

	a) A falta de registo, no Município, de todos os colaboradores que auxiliam o titular da licença de ocupação na sua actividade; 
	revogado (alínea t))

	b) A falta de limpeza dos espaços adjudicados assim como o espaço envolvente que se devem manter limpos de resíduos e desperdícios, a colocar exclusivamente em recipientes adequados a essa finalidade;
	a)      (…)

	c) A ocupação de área superior à licenciada;
	b)      (…)

	d) A falta de cumprimento das normas de higiene, salubridade e segurança fixadas na legislação em vigor;
	ervogado (competência da ASAE)

	e) O desperdício de água das torneiras públicas;
	c)      (…)

	f) A realização de limpezas durante o período de funcionamento da Feira ou do Mercado;
	d)       (…)

	g) A instalação de toldos e painéis publicitários nos espaços comuns sem terem sido submetidos à apreciação e aprovação da Câmara Municipal ou da entidade gestora do equipamento;
	e)      A instalação de mensagens publicitárias sem terem sido submetidos à apreciação e aprovação do Município;

	h) O encerramento dos espaços comerciais por um período superior a trinta dias seguidos ou interpolados para férias;   
	f)        (…)   

	i) A falta de solicitação do período de férias ao Município ou entidade gestora com a antecedência de trinta dias;
	g)       (…)

	j) A utilização, nos diversos espaços comerciais, de equipamentos, nomeadamente, expositores e mobiliário, que não obedecem às normas de qualidade da actividade desenvolvida;
	h)      (…)

	l) A utilização dos depósitos e armazéns existentes no Mercado para a recolha e guarda dos produtos, vasilhame e restos de embalagens dos produtos que não se destinem a ser comercializados no Mercado;
	i)       (…)

	m) A utilização dos armazéns, câmaras de frio, ou outro equipamento colectivo sem o pagamento das respectivas taxas;
	j)         (…)

	n) A utilização, no interior dos mercados municipais, de carros de mão ou outros meios de mobilização, que não estejam dotados de rodízios de borracha ou de outro material de idêntica natureza e sem a necessária correcção e diligência; causando danos às estruturas e equipamentos existentes.
	k)        (…)

	o) A permanência de volumes e taras nos espaços comuns e de circulação dos mercados e fora dos locais de venda, por períodos superiores a quinze minutos;
	l)         (…)

	p) O não cumprimento integral dos horários de funcionamento estabelecidos, bem como a não utilização ou interrupção da exploração dos locais de venda por período superior a 30 dias por ano, seguidos ou interpolados, sem prejuízo do período de férias;
	m)     O não cumprimento integral dos horários de funcionamento estabelecidos;

	q) A ocupação de espaços nas feiras e mercados, para quaisquer fins, sem autorização da Câmara Municipal ou para fins diferentes dos que se encontram licenciados;
	n)       (…)

	r) Defraudar qualquer comprador no peso ou medida de géneros à venda;
	o)       (…)

	s) Violar os deveres de correcção, urbanidade e respeito para com todos aqueles que se relacionem com os ocupantes e feirantes no exercício da sua actividade, nomeadamente público em geral, demais ocupantes e feirantes e entidades fiscalizadores e trabalhadores municipais;
	p)       (…)

	t) O não início da actividade após o decurso dos períodos de ausência autorizada nos termos deste código;
	q)       (…)

	u) O não acatamento das ordens emanadas pelos funcionários municipais, bem como a pronúncia de insultos e a ofensa à sua honra e dignidade, enquanto se encontrarem no exercício das suas funções;
	r)        (…)

	v) O não exercício da actividade por período superior a 30 dias consecutivos ou 60 dias interpolados;
	Revogado - repetição da alínea h)

	x) Consoante a natureza dos produtos sujeitos a venda, a falta de seguro de responsabilidade civil para cobertura de eventuais danos causados a terceiros, quando tal for exigido pela Câmara Municipal;
	s)       (…)

	z) O incumprimento das ordens, instruções e decisões proferidas pelas autoridades policiais e fiscalizadoras, enquanto se encontrarem no exercício das suas funções;
	Revogado - norma que decorre das demais contraordenações.

	aa) A direcção efectiva da actividade por outra pessoa que não o titular da licença de ocupação;
	t)       A direção efetiva da actividade por outra pessoa que não o titular do direito de utilização do espaço, ou os auxiliares registados;

	ab) A cedência não autorizada do direito de ocupação;
	u)      (…);

	ac) A ausência de pedido devidamente fundamentado do titular ou do seu representante legal, para se fazer substituir, por um período não superior a trinta dias, na direcção efectiva da sua actividade, em caso de doença prolongada ou outra circunstância excepcional, alheia à vontade do titular e devidamente comprovada;
	v)     (…)

	ad) A utilização das câmaras de frio ou armazéns destinados ao uso individual de um comerciante, sem a respectiva licença municipal;
	w)    (…)

	ae) A falta dos documentos comprovativos da aquisição dos produtos bem como a recusa da sua exibição, por parte dos comerciantes e feirantes, às autoridades e aos funcionários do Município, no exercício de funções de fiscalização. 
	Revogado (competência da ASAE)

	af) A falta de indicação e afixação do preço bem como a recusa da sua exibição, por parte dos comerciantes e feirantes, às autoridades e aos funcionários do Município, no exercício de funções de fiscalização. 
	x)      (…)

	2 – Às contra-ordenações previstas no número anterior são aplicáveis as seguintes coimas:
	2 – Às contraordenações previstas no número anterior são aplicáveis as seguintes coimas:

	a) De 20 a 80 UCM no caso das alíneas a) a j);
	a) De 20 a 80 UCM no caso das alíneas a) a i);

	b) De 20 a 300 UCM no caso das alíneas l) a p), r) e s);
	b) De 20 a 300 UCM no caso das alíneas j) a o), q) e r);

	c) De 50 a 600 UCM no caso das alíneas q) e t) a af).
	c) De 50 a 600 UCM no caso das alíneas p) e s) a x).

	 
	 

	Artigo H/31.º      
	Artigo H/31.º

	Sanções acessórias
	Sanções acessórias em matéria de feiras e mercados

	1 – Quando a gravidade da infracção e culpa do agente o justifique, aplicar-se-ão as seguintes sanções acessórias:
	Quando a gravidade da infração e culpa do agente o justifique, aplicar-se-ão as seguintes sanções acessórias:

	a) Repreensão escrita;
	a) Perda de bens pertencentes ao agente, a favor do Município;

	b) Suspensão da actividade, por um período de 3 a 90 dias;
	revogado (redundante com alínea d), prevista na lei)

	c) Encerramento do local de venda 
	b) Encerramento do local de venda

	 
	c) Suspensão de autorizações para a realização de feiras por um período até dois anos;

	 
	d) Interdição do exercício da atividade, nas feiras ou mercados do Município, por um período até dois anos.

	2 – A aplicação da sanção acessória referida na alínea b) do número anterior implica o encerramento do estabelecimento. Parte inferior do formulário
	Revogado (na sequência da eliminação da alínea b)

	
	 

	
	(…)

	
	 

	Parte superior do formulário

Artigo H/38.ºParte inferior do formulário
	Artigo H/38.º

	Venda ambulante
	Venda ambulante

	1. Constituem contra-ordenações, puníveis com coima, as seguintes infracções:
	1. Constituem contraordenações, puníveis com coima, as seguintes infrações:

	a) A transmissão da licença de vendedor ambulante em desconformidade com as normas previstas no respectivo Título deste Código;
	revogado (pela eliminação do licenciamento da ativida pelo município)

	b) A subconcessão da licença de vendedor ambulante ou o exercício da actividade por intermédio de terceiros fora dos casos excepcionalmente previstos;
	revogado (pela eliminação do licenciamento da ativida pelo município)

	c) A não ocupação do lugar concessionado nos 10 dias subsequentes à data da sua atribuição;
	revogado (incluído na nova alínea a))

	d) O exercício da venda ambulante sem que sejam titulares da licença de vendedor ambulante, ou com a licença caducada;
	a)      o incumprimento das regras de utilização do espaço consagradas no edital respetivo;

	e) Não se fazer acompanhar do cartão de vendedor ambulante, ou não o apresentar de imediato ao agente fiscalizador quando devidamente solicitado;
	revogado (pela eliminação do licenciamento da ativida pelo município)

	f) Requerer a renovação do cartão de vendedor ambulante fora do prazo previsto para esse efeito;
	revogado (pela eliminação do licenciamento da ativida pelo município)

	g) O exercício da venda ambulante em desconformidade com o horário estipulado;
	b)     (…)

	h) O exercício da venda ambulante, em unidades amovíveis, em desconformidade com o previsto no n.º 2 do Artigo E-5/9.º;
	revogado (prestação de serviços de restauração e bebidas de caráter não sedentário)

	i) A não remoção de roullotes, atrelados, triciclos ou unidades similares após o termo da sua utilização;
	c)      a não remoção, no final do exercício da actividade, de todos os materiais, equipamentos ou resíduos;

	j) O exercício da venda ambulante por intermédio de sociedades ou seus mandatários;
	revogado (lei permite exercício da venda ambulante por pessoa coletivas)

	k) A venda por grosso;
	revogado (não se integra no âmbito de aplicação)

	l) O exercício da venda ambulante em local fixo, sem licença;
	d)     o exercício da venda ambulante ou a venda de castanhas, gelados, pipocas ou algodão doce fora dos locais permitidos por edital;

	m) O exercício da venda ambulante em desconformidade com o estatuído no n.º 1 do Artigo E-5/12.º;
	e)      o exercício da venda ambulante nas zonas restritas sem título de utilização do espaço público;

	n) A venda de produtos proibidos elencados no Artigo E-5/13.º;
	f)      a venda de produtos proibidos elencados no Artigo E-5/5.º;

	o) A utilização de tabuleiros em desconformidade com as disposições contidas no Título respeitante à venda ambulante;
	g)     (…)

	p) A falta de manutenção, dos locais de venda, exposição ou arrumação, em rigoroso estado de asseio e higiene, facilmente laváveis, e da falta de afixação em lugar bem visível ao público, a indicação do nome e número de cartão do respectivo vendedor.
	h)      a falta de manutenção dos locais de venda, exposição ou arrumação, em rigoroso estado de asseio e higiene, facilmente laváveis.

	q) Manter ocupados os locais de venda, para além do período autorizado;
	i)       (…)

	r) A ocupação, com qualquer tipo de objectos, de espaço público para além do autorizado;
	j)       (...)

	s) A violação dos deveres de vendedor ambulante;
	k)  (…)

	t) A prática de qualquer dos actos previstos no Artigo E-5/17.º;
	l)       a prática de qualquer dos atos previstos no Artigo E-5/4.º;

	u) O transporte, exposição e arrumação, em unidades amovíveis de artigos, em desconformidade com o Artigo E-5/19.º;
	revogado (prestação de serviços de restauração e bebidas de caráter não sedentário)

	v) A embalagem e rotulagem de produtos alimentares em material que não tenha sido autorizado ou em violação da legislação aplicável;
	revogado (prestação de serviços de restauração e bebidas de caráter não sedentário)

	w) A venda de produtos alimentares em unidades móveis ou transportáveis em unidades móveis, fora dos locais indicdos e publicitados através de edital;;
	revogado (prestação de serviços de restauração e bebidas de caráter não sedentário)

	x) O exercício ou auxílio de venda ambulante em roullotes, por pessoa não inscrita nos serviços municipais;
	revogado (prestação de serviços de restauração e bebidas de caráter não sedentário)

	y) A venda de castanhas, gelados, pipocas ou algodão doce fora dos locais permitidos;
	revogado (alínea d))

	z) A utilização de unidades não aprovadas para a venda de castanhas ou gelados;
	m)    (…).

	aa) A venda de flores, velas e produtos afins, fora dos locais autorizados;
	revogado (alínea d))

	2. As contra-ordenações previstas nas alíneas c), e), f), g), l), m), o), r), s), x), y), z) e aa) do número anterior são puníveis com coimas de 10 a 25 UCM.
	2. As contraordenações previstas nas alíneas a), b), g), j), k) e m) do n.º anterior são puníveis com coimas de 10 a 25 UCM.

	3. As contra-ordenações previstas nas alíneas a), d), n), p), q), t), u) e v) do n.º 1 são puníveis com coimas de 20 a 80 UCM.
	3. As contraordenações previstas nas alíneas, f), h), i), l), do n.º 1 são puníveis com coimas de 20 a 80 UCM.

	4. As contra-ordenações previstas nas alíneas b), h), i), j), l) e k) do número. 1 são puníveis com coimas de 160 a 320 UCM.
	4. As contraordenações previstas nas alíneas c), d) e e) do n.º 1 são puníveis com coimas de 160 a 320 UCM.

	5. A contraordenação prevista na alínea w) do número 1 é punível com coima de 160 a 400 UCM.
	revogado

	 
	 

	Artigo H/39.º      
	Artigo H/39.º

	Sanções acessórias em matéria de venda ambulante
	Sanções acessórias em matéria de venda ambulante

	1 – Quando a gravidade da infracção e a culpa do agente o justifiquem, podem ser aplicadas as seguintes sanções acessórias: 
	1 – Quando a gravidade da infração e a culpa do agente o justifique, aplicar-se-ão as seguintes sanções acessórias: 

	a) Apreensão e perda dos artigos para venda a favor do Município, nomeadamente dos equipamentos onde se incluem os veículos automóveis, unidades móveis, mercadorias e outros produtos com os quais se praticou ou tentou praticar a infracção;
	a) Perda de bens pertencentes ao agente, a favor do Município;

	b) Suspensão até 30 dias da actividade de vendedor ambulante;
	revogado (não previsto na lei)

	c) Interdição, por um período até dois anos, do exercício da actividade de vendedor ambulante na área do Município;
	b) Interdição, do exercício da atividade por um período até dois anos;

	d) Cancelamento definitivo da licença de venda.
	c) Caducidade do direito de utilização do espaço público.

	2 – Nos termos da alínea a) do número anterior, é efectuada a apreensão dos bens a favor do Município nas seguintes situações:
	2 – Nos termos da alínea a) do n.º anterior, é efetuada a apreensão e declarada a perda dos bens a favor do Município nas seguintes situações:

	a) Exercício da actividade da venda ambulante sem a necessária autorização ou fora dos locais autorizados para esses efeitos;
	a) (…)

	b) Venda, exposição ou simples detenção para venda de artigos ou mercadorias proibidas na actividade de venda ambulante;
	b) (…)

	c) Exercício da actividade, junto de estabelecimentos escolares do ensino básico e secundário, sempre que a respectiva actividade se relacione com a venda de bebidas alcoólicas;
	Revogado (consta da alínea a)

	d) Como medida cautelar, sempre que os instrumentos, veículos e mercadorias representem perigo para a comunidade ou possam contribuir para a prática de um crime ou contra-ordenação.
	Revogado (inserido no artigo H/9.º)

	3 – Sem prejuízo do referido nos números anteriores, também são apreendidos os bens que tenham sido utilizados na infracção a este Código, cujo autor seja desconhecido, revertendo a favor do Município decorridos que sejam 30 dias após a sua apreensão, se o detentor ou proprietário não reclamar, entretanto, a sua posse.
	3 – (…)

	 
	 

	Artigo H/40.º      
	Revogado (inserido no artigo H/9.º)

	Regime de apreensão
	 

	1 – A apreensão de bens deve ser acompanhada do correspondente auto de apreensão.
	 

	2 – Quando o infractor proceda ao pagamento voluntário das quantias da sua responsabilidade até à fase da decisão do processo de contra-ordenação, pode, querendo, no prazo de dez dias levantar os bens apreendidos;
	 

	3 – Decorrido o prazo referido no número anterior, os bens só podem ser levantados após a fase de decisão do processo de contra-ordenação;
	 

	4 – Quando os bens apreendidos sejam perecíveis, observar-se-á o seguinte:
	 

	a) Se se encontrarem em boas condições higio-sanitárias, ser-lhe-á dado o destino mais conveniente, por decisão da entidade apreensora, nomeadamente a doação a instituições de solidariedade social ou cantinas escolares;
	 

	b) Se se encontrarem em estado de deterioração, são destruídos.
	 

	5 – Após a fase de decisão do processo de contra-ordenação e respectiva notificação, os infractores dispõem de dois dias para proceder ao levantamento dos bens apreendidos.
	 

	6 – Decorrido o prazo a que se refere o número anterior sem que os bens apreendidos tenham sido levantados, o Município, fiel depositário, dar-lhes-á o destino mais conveniente, segundo o disposto na alínea a) do número 4.
	 

	7 – Se a decisão final determinar que os bens apreendidos revertem a favor do Município, proceder-se-á de acordo com o disposto no número anterior. Parte inferior do formulário
	 

	 
	(…)

	 
	 

	 
	Artigo H/42.º

	 
	Prestação de serviços de restauração e bebidas de caráter não sedentário

	 
	1. Constituem contraordenações, puníveis com coima, as seguintes infrações:

	 
	a) a prestação de serviços de restauração e bebidas em espaço público fora dos locais permitidos por edital;

	 
	b) O incumprimento das condições de prestação de serviços de restauração e bebidas em espaço público definidas por edital.

	 
	2. As contraordenações previstas no n.º anterior são puníveis com coimas de 160 a 320 UCM.
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